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APRESENTAÇÃO




    Este livro trata, seguramente, de um dos temas mais atuais e que vem gerando grandes debates na sociedade: inteligência artificial.




    Desde que utilizada de forma a não edificar barreiras atitudinais discriminatórias, teremos condição de conviver com essa tecnologia que poderá ser muito útil nos campos da saúde, da segurança e tutela jurisdicional, entre outros.




    Os capítulos do livro apresentam debates sobre as polêmicas que envolvem esse tema.




    JOSE MARCELO MENEZES VIGLIAR 


  




  

    
PREFÁCIO




    A obra é resultado dos esforços dos discentes no âmbito do crédito de Seminário de Produção Intelectual do Mestrado em Direito da Sociedade da Informação do Centro Universitário FMU – FIAM/FAAM, que aceitaram o desafio de pesquisar e analisar os aspectos jurídicos da inteligência artificial, compreendida como artefatos tecnológicos que procuram simular a cognição humana para executar tarefas e que podem ser aprimorados com a utilização de dados que coletam do ambiente.




    Tal empreita revelou-se ousada, do azo que a inteligência artificial carece de diretivas e de legislação em nosso país, o que dificulta analisar as problematizações e a adoção de classificações jurídicas estabelecidas, que só foram possíveis diante da expertise e coordenação segura do Prof Dr. José Marcelo Menezes Vigliar, professor permanente do PPGD.




    Necessário referendar que os Alunos tiveram por objetivo explorar em seus trabalhos a tecnologia de inteligência artificial dentro do contexto das linhas de pesquisa do programa que valoriza a preservação da dignidade da pessoa humana e demais direitos diante dos impactos (positivos e nocivos) das novas tecnologias sobre a sociedade, perpassando, neste caso, pela análise dos projetos de lei brasileiros que cuidam da inteligência artificial; pela adoção da inteligência artificial para auxiliar na segurança pública em aeroportos; na preservação do meio ambiente; na problematização dos riscos envolvidos em sua utilização no âmbito do Poder Judiciário; na assistência à saúde; na conformação das decisões judiciais e dos processos judiciais.




    Enfim, os trabalhos em formato de artigo científico instigam a leitura e a reflexão, revelando-se como interessante contribuição para os debates acadêmicos e doutrinários que se iniciam no cenário jurídico brasileiro sobre o tema.




    Junho, de 2023.




    PROF. DR. CAIO SPERANDÉO DE MACEDO




    Diretor da Escola do Direito da UniFMU.




    Coord. do Mestrado em Direito da Sociedade da Informação da UniFMU




    Coord. do Bacharelado em Direito da UniFMU.
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    VIESES ALGORÍTMICOS NAS APLICAÇÕES DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL: UMA ANÁLISE DOS PROJETOS DE LEI BRASILEIROS




    ELAINE CRISTINA MARQUES





    VICTOR HUGO CUNHA SILVA





    Introdução




    A inteligência artificial (IA) tem sido amplamente utilizada nos mais diversos setores públicos e privados ao longo dos últimos anos. A tecnologia, que muito facilita tarefas rotineiras de empresas, indivíduos e do próprio Poder Público, permite, contudo, que vieses algorítmicos façam parte de sua estrutura, possibilitando que discriminações sejam perpetuadas em seus resultados probabilísticos que posteriormente podem ser utilizados por seres humanos na tomada de decisões.




    Assim, é necessário cautela no desenvolvimento e no uso de ferramentas que se utilizam da inteligência artificial, buscando a mitigação desses vieses possivelmente discriminatórios como forma de proteção ao princípio constitucional da isonomia e da dignidade da pessoa humana.




    Casos paradigmáticos já foram noticiados ao redor do globo apresentando malefícios de aplicações de inteligência artificial enviesadas, que culminaram em perigosos casos de discriminação racial e de gênero.




    Nesse sentido, cabe ao Direito regulamentar as novas aplicações de modo que os princípios constitucionais sejam respeitados e devidamente aplicados nos vindouros casos concretos, especialmente no cenário brasileiro.




    O obstáculo da regulação, todavia, surge entre outros motivos por conta do conflito inerente entre o veloz e exponencial desenvolvimento tecnológico, que avança suprimindo barreiras espaciais e temporais, e o lento processo legislativo, que, via de regra, estabelece-se com olhar ao passado, por condutas já perpetuadas e que foram consideradas pelo legislador como merecedoras da tutela jurídica.




    Em termos de normatividade, cabe refletir sobre as escolhas brasileiras para proteger os direitos fundamentais de seus cidadãos e garantir-lhes isonomia nos exatos termos do texto constitucional.




    O mercado de tecnologia promete que seu pleno desenvolvimento oferecerá inúmeras aplicações não só na geração de novos negócios como em diversas áreas – que incluem desde pautas sociais, infraestrutura de cidades até a educação de crianças. Tais aspectos indicam que existe mais de um caminho normativo a se percorrer. Isso implica eleger um conjunto regulamentário mais rigoroso, com conceitos previamente definidos sobre o que não se pode fazer ou definir princípios norteadores, incentivando que os ambientes regulatório, setorial e de autorregulação definam, comuniquem, monitorem e corrijam.




    O direito regulatório, compreendido como um ramo do direito público que interfere em determinados campos de atividade social e economicamente relevantes, tem ganhado protagonismo desde a redemocratização brasileira. Há expectativa de que autoridades reguladoras imprimam os princípios do direito administrativo, resguardem os direitos do cidadão e não impeçam o avanço tecnológico nas respectivas áreas de atuação ao mesmo tempo. Isso significa que um eventual marco regulatório para inteligência artificial (IA) pode ser ovacionado pela comunidade jurídica e, ao mesmo tempo, visto como um obstáculo para as necessidades mais emergentes tanto por empresas que desenvolvem tecnologia como por aquelas que a consomem para impulsionar seus negócios.




    Concomitantemente, organismos bilaterais de indiscutível influência como a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE, a Organização das Nações Unidas – ONU – e o Fórum Econômico Mundial tem alertado sistematicamente todos os membros e seus candidatos sobre a necessidade de mecanismos que monitorem de forma eficaz e eficiente o uso de IA nas mais diversas áreas, inclusive em operações internacionais.




    O Brasil – candidato a membro da OCDE – não está imune a essa pressão, que não vem apenas de organismos com a missão de orientar sobre o desenvolvimento das nações. Estados que querem oferecer a tecnologia produzida por suas empresas nacionais – algumas com ativos que superam o PIB de muitos países – e a expectativa interna de ter à disposição meios modernos de produção, otimização de fluxo de trabalho e exponenciação de mercado de consumo também pressionam.




    Portanto, se o Estado brasileiro vê no uso da tecnologia e aplicações de IA uma forma para desenvolver melhores e mais eficientes políticas públicas para a promoção de direitos e garantias fundamentais a todos, concretizar o desiderato constitucional, também lhe cabe garantir que, para a consecução de tais direitos, não coloque em risco princípios que convivem na mesma Carta.




    O Supremo Tribunal Federal – STF, no papel de guardião constitucional, continuamente se manifesta acerca dos princípios nas mais diferentes áreas, ponderando a aplicação da isonomia e seu impacto na vida cotidiana dos indivíduos como plano de previdência complementar1, trabalho do preso2 ou exigência de depósito prévio para admissibilidade de recurso administrativo3.




    Essa ponderação, frise-se, na última instância da esfera judicial, em muitos casos tem por objetivo garantir a aplicação de princípios constitucionais, neutralizando ou mitigando eventuais vieses que podem ocorrer nos negócios jurídicos entre particulares e pelo próprio Estado na consecução até mesmo das mais nobres funções. Vale lembrar que “existe viés quando a maioria dos erros num conjunto de julgamentos vai na mesma direção” (KAHNEMAN et al., 2021, p. 312). São comuns e advém de modelos matemáticos.




    Diante do exposto, o que se pretende com o presente estudo é avaliar as iniciativas adotadas pelo Estado brasileiro e ponderar se são suficientes para fomentar um ambiente de negócios hígido, além de construir um conjunto de regras suficientemente claras para detectar e corrigir eventuais erros e ilícitos para que a tecnologia e tudo o que de positivo que ela traz para o mercado não afete a pessoa natural.




    1. Conceitos preliminares sobre inteligência artificial




    Antes que se possa efetivamente discutir a existência, formas de mitigação e regulação de vieses algorítmicos nas aplicações da inteligência artificial, é mister, em um primeiro momento, apresentar conceitos básicos da própria IA com a finalidade de tornar o debate mais claro.




    Cabe destacar inicialmente a definição cunhada por Irineu Barreto Júnior e Gustavo Venturi Junior para quem a inteligência artificial deve ser conceituada como:




    (…) a tecnologia informática desenvolvida com o intuito de oferecer soluções para perguntas humanas, com crescente probabilidade estatística de acerto, questões cujas respostas exigem a simulação da capacidade humana de raciocinar, perceber, tomar decisões e resolver problemas (2020, p. 337).




    Apesar de ter se tornado popular nos últimos anos, o termo inteligência artificial remonta à década de 50. Conforme ensinam Siqueira e Lara, o termo foi cunhado originalmente por John McCarthy, um cientista da computação estado unidense, em 1955, que a definiu como a “a ciência e a engenharia de fazer máquinas inteligentes, especialmente programas de computador inteligentes” (SIQUEIRA; LARA, 2020, p. 305).




    Deve-se ressaltar, contudo, que, apesar de a nomenclatura utilizada ensejar certa confusão, a inteligência artificial não é autônoma, ou seja, não atua por desígnios próprios, mas depende de uma criação humana para a elaboração de sua estrutura (BARRETO JÚNIOR; VENTURI JUNIOR, 2020, p. 340).




    A tecnologia informática ora em questão funciona à base de algoritmos, ou seja, à base de sequências finitas de instruções precisas implementadas em sistemas de computação (OSOBA; WELSER VI, 2017, p. 4). Algoritmos também podem ser definidos como “qualquer procedimento de computador bem definido que possua algum valor agregado na qualidade de suas entradas (input), gerando outros valores na saída (output), de forma que pode ser considerado uma ferramenta para resolver um problema” (MARANHÃO et. al., 2021, p. 155)




    Todavia, é forçoso notar que os algoritmos que estruturam a inteligência artificial são muito mais avançados que aqueles que antecederam a nova tecnologia, na medida em que “os algoritmos da IA não apenas processam números por meio de modelos matemáticos estáticos, mas atualizam seus comportamentos interativamente com base em modelos ajustados em resposta à sua experiência (input data) e métricas de desempenho”4 (OSOBA; WELSER VI, 2017, p. 5).




    O que se torna de grande relevância destacar é que a inteligência artificial, ao contrário do que grande parte da população pode imaginar, não pode ser considerada neutra ou infalível. Isso porque carrega em sua gênese estrutural formulações humanas que visam a responder questões, com base em probabilidade, também humanas, e é justamente por esse motivo que se faz necessário o debate a respeito da aplicação ética das aplicações de IA (BARRETO JÚNIOR; VENTURI JUNIOR, 2020, p. 341-342).




    Esse problema se agrava quando analisado o grande potencial de coleta, armazenamento e tratamento de dados pessoais na Sociedade da Informação, dados esses que serão posteriormente utilizados por algoritmos de inteligência artificial para auxiliar a tomada de importantes decisões nos setores público e privado.




    Assim, com o dimensionamento atual do estágio tecnológico, eventuais erros e incidentes podem afetar diretamente direitos fundamentais de pessoas em grande escala, uma vez que os dados em circulação no ambiente virtual são humanamente incontáveis, além de uma estarrecedora capacidade computacional de analisá-los estatisticamente.




    Outro fator que demanda muita atenção quando se trata do uso de inteligência artificial é a sua opacidade de sistemas de aprendizado. Nas palavras de Juliano Maranhão et al:




    A opacidade de sistemas de aprendizado de máquina é uma das maiores fontes de atenção e preocupação na atualidade, principalmente no que diz respeito à possibilidade de contestação, mas também em relação ao risco de incorporação de vieses que resultem em construção de perfis ou tomadas de decisão discriminatórias, ou ainda da possibilidade de tomadas de decisão que ignorem valores humanos ou desrespeitem direitos fundamentais e a dignidade humana (2021, p. 159)




    A alta complexidade dos modelos matemáticos dos algoritmos que dão funcionamento à IA, a grande escala de aplicação dos algoritmos que funciona como um sistema de componentes interligados em uma rede complexa, bem como a falta de transparência intencional de empresas do setor, que buscam guardar segredos industriais, fazem com que a opacidade do sistema seja verificada no estágio atual de desenvolvimento da inteligência artificial (BURREL, 2016, p. 3-6).




    A complexidade reforça, ainda, certa desconfiança do público em geral no uso abrangente da IA, conforme asseveram Engelmann e Souza, que encontram no conceito de fluência algorítmica, ou seja, “a capacidade do ser humano de compreensão do funcionamento e dos riscos de sistemas de inteligência artificial” (2021, p. 4) uma possível forma de superar o distanciamento da população em face da tecnologia.




    2. Viés algorítmico e discriminação algorítmica




    Como se viu anteriormente, a inteligência artificial, que se utiliza de algoritmos, busca oferecer soluções a problemas humanos com base probabilística. Para tanto, se utilizam de inputs, uma base de dados da qual os algoritmos extraem suas respostas.




    Diante dessa lógica de funcionamento de uma inteligência artificial é possível perceber que a atuação humana ocorre em, pelo menos, dois momentos: (i) na estruturação do próprio algoritmo; e (ii) na escolha e inserção dos primeiros dados a serem analisados.




    A atuação humana permite que erros e falhas ocorram na inteligência artificial, podendo culminar na inserção de vieses e discriminações, humanas e sociais, dentro de uma realidade computacional que não possui juízos de valor capazes de barrar decisões discriminatórias. Isso porque, conforme asseveram Laura Mendes e Marcela Mattiuzo, computadores não são capazes de entender “bom” e “ruim”, mas apenas instruções precisar e binárias (2019, p. 43).




    Assim, bases de dados enviesadas ou uma estruturação enviesada, ainda que não intencionais, podem causar grandes prejuízos, especialmente a grupos minoritários (DAVIS, 2022, p. 579).




    Nesse contexto, estudiosos apontam diferentes formas pelas quais vieses podem ser integrados a um sistema de algoritmos de inteligência artificial. Conforme preleciona Andes Davis:




    O viés pode se infiltrar nos conjuntos de dados por meio de cinco mecanismos diferentes: (1) o dados de treinamento sendo usados, (2) a rotulagem de variáveis e classes de destino, (3) a seleção de características observadas e incorporadas na análise, (4) a presença de proxies (usando variáveis indefinidas como um substituto para classe adesão), e (5) o processo de mascaramento (ocultar decisões prejudiciais através de variáveis legitimadas de outra forma). Dentro de cada um desses mecanismos, tanto a discriminação intencional quanto a não intencional tem a oportunidade aparecer e causar danos (2022, p. 579)5




    Denota-se, dessa forma, que algoritmos podem absorver vieses da sociedade e reforçá-los por meio de aplicações de inteligência artificial (GHILI, 2021, n.p.)




    Algoritmos enviesados implicam a chamada discriminação algorítmica, que pode ensejar a tomada de decisões públicas e privadas que afetam direitos fundamentais de pessoas após a tomada de decisões, públicas ou privadas, que se basearam nas respostas probabilísticas de uma inteligência artificial não isenta.




    Nesse contexto, Mendes e Mattiuzo apresentam a tipologia da discriminação algorítmica, estabelecendo quatro espécies de sua materialização: (i) discriminação por erro estatístico, como aquela que decorre de falhas dos engenheiros de computação, abarcando coleta de dados incorreta e erros de programação, por exemplo; (ii) discriminação por generalização, natural em qualquer processo probabilístico que acaba por determinar um indivíduo exclusivamente com base nos dados do grupo a qual está vinculado, sem considerar suas características próprias e peculiares; (iii) discriminação pelo uso de informações sensíveis, aquela que decorre da utilização de dados pessoais legalmente protegidos, a exemplo da verificação de orientação religiosa para a concessão de crédito; e (iv) discriminação limitadora de exercício de direitos, que apesar de estatisticamente correta se utilizada de uma informação com finalidade precípua de afetar um direito garantido a alguém (MENDES, MATTIUZO, 2019, p. 51-53).




    Todas as formas de discriminação algorítmica, como se pode notar, tem potencial de ferir os princípios constitucionais de isonomia e da dignidade da pessoa humana. Considerando a complexa rede computacional que forma as inteligências artificiais, e a opacidade dos sistemas de aprendizado, pode ser ainda mais difícil de identificar algum viés, que somente se revelará após a tomada de decisão baseada na IA e que interferirá diretamente na vida de seres humanos.




    Com a finalidade de demonstrar e clarear a relevância do tema, ainda pouco discutido em território nacional, alguns casos noticiados internacionalmente serão apresentados.




    2.1 Casos concretos de discriminação algorítmica




    Em agosto de 2021, o portal The Markup apresentou interessante estudo que demonstrou que a população negra estado unidense tem de 40 a 80% de chances maiores de terem financiamento imobiliários negados do que a população branca. A discrepância ocorre especialmente pela utilização de um algoritmo antigo de score de crédito que generaliza indevidamente a população e utiliza dados inconsistentes para a solução dos problemas postos, causando prejuízos a um grupo racial específico, sem que se saiba ao certo como esse algoritmo funciona (MARTINEZ; KIRCHNER, 2021, n.p.).




    Na área da saúde, pesquisadores da Coreia do Sul demonstraram que a utilização do modelos de IA que se baseavam exclusivamente em um único gênero para definir o grau de gravidade de casos iniciais de COVID-19 era menos preciso que um modelo não enviesado por diferenças de gênero (CHUNG, 2021).




    Ainda no que toca à seara da saúde, cientistas da Universidade de Berkley, identificaram que um algoritmo amplamente utilizada no sistema de saúde nos Estados Unidos equivocadamente considerava pacientes negros mais saudáveis que pacientes brancos, em um mesmo nível de risco de saúde, fazendo com que homens negros recebessem menos da metade do montante em tratamento para doenças complexas do que homens brancos (OBERMEYER, 2019).




    No âmbito criminal, estudos norte-americanos apontaram que o Correctional Offender Management Profiling for Alternative Sanctions – COMPAS, um sistema de inteligência artificial e machine learning utilizado por cortes dos Estados Unidos na assistência de decisões que tratam de liberdade condicional e fiança, com previsões sobre a possibilidade de reincidência, além de exibir um alarmante número de previsões equivocadas, com falsos-positivos para reincidência, o índice de falsos positivos para a população negra era o dobro que o da população branca, na medida em que os inputs utilizados carregavam discriminações generalizadas racistas (DAVIS, 2021, p. 585-587).




    Em relação a gênero, Susan Leavy, da Universidade de Dublin, assevera que a linguagem utilizada nas bases de dados da inteligência artificial pode acabar silenciosamente com décadas de avanço na igualdade de gênero, na medida em que há uma super-representação de homens na concepção dessas tecnologias, fazendo com que estereótipos sejam indevidamente incluídos na estruturação da IA e ocasionando vieses algorítmicos prejudiciais (2018, p. 14)




    Diante e todo o exposto, é necessário que se passe ao debate da regulamentação da IA no Brasil, verificando, especificamente se os projetos de lei que tramitam atualmente no Congresso Nacional, buscam, em alguma medida, mitigar as discriminações como visto acima.




    3. As ações estratégicas do Estado brasileiro 




    Para entender se existe ou não um plano estratégico para lidar com o uso da inteligência artificial, serão apresentadas as iniciativas em território brasileiro. Desde logo, o foco será mantido na matéria prima da aplicação da IA, o dado e, nesse caso em particular, o dado da pessoa natural.




    José Afonso da Silva (1998), a partir dos ensinamentos deixados por Kant, coloca a pessoa humana no centro de quaisquer iniciativas que um Estado pode ter. Segundo o autor,




    a pessoa é um centro de imputação jurídica, porque o Direito existe em função dela e para propiciar seu desenvolvimento. Nisso já se manifesta a ideia de dignidade de um ser racional que não obedece a outra lei senão àquela que ele mesmo, ao mesmo tempo, institui, no dizer de Kant. Poderíamos até dizer que a eminência da dignidade da pessoa humana é tal que é dotada ao mesmo tempo da natureza de valor supremo, princípio constitucional fundamental e geral que inspiram a ordem jurídica, Mas a verdade é que a Constituição lhe dá mais do que isso, quando a põe como fundamento da República Federativa do Brasil constituída em Estado Democrático de Direito, Se é fundamento é porque se constitui num valor supremo, num valor fundante da República, da Federação, do País, da Democracia e do Direito. Portanto, não é apenas um princípio da ordem jurídica, mas o é também da ordem política, social, econômica e cultural. Daí sua natureza de valor supremo, porque está na base de toda a vida nacional. (SILVA, 1998)




    Pode-se dizer que a isonomia entre os indivíduos é pilar irremovível da vida democrática. Logo, com essa perspectiva é possível avaliar as iniciativas legislativas sobre a aplicação da IA e se o mesmo cuidado é detectado.




    A ideia não é nova, tendo os gregos como fundadores da reflexão sobre cidadania. O termo indica os pertencimentos jurídico e político característicos dessa forma de organização social que é a democracia – um regime que permitirá ao homem afirmar-se como livre. A democracia, portanto, permite uma vida livre pois está constituída pelos institutos da isonomia (igualdade de todos os cidadãos perante a lei) e da isegoria (direito de todo cidadão poder participar do processo de formação da vontade estatal).




    Todavia, a igualdade vai além de ser um direito fundamental. Ela se assume como princípio interpretativo de outros direitos fundamentais, tornando-se um elemento essencial para o controle de constitucionalidade dos atos estatais. Segundo José Adilson Moreira (2020),




    a igualdade é ainda um parâmetro para o julgamento da racionalidade dos atos governamentais que estabelecem tratamento diferenciado entre os indivíduos. Ao assegurar o mesmo tratamento a todos os cidadãos, o princípio da igualdade é uma regra a ser observada no processo de elaboração e aplicação do Direito. Se o preceito de que todos os indivíduos devem ser tratados da mesma forma perante a lei emergiu com o liberalismo filosófico, a noção de igualdade no conteúdo da lei surgiu posteriormente, mas especificamente em função da consagração da isonomia formal como um parâmetro para o controle de constitucionalidade dos atos estatais. O aparecimento do processo de controle de constitucionalidade motivou os tribunais a impor limites substantivos à atividade estatal, de modo que eles pudessem declarar a ilegalidade dos atos governamentais que contrariassem o princípio da igualdade. A referência ao liberalismo racional sempre teve grande importância na justificação da proteção dos direitos individuais.




    A noção de que todos os indivíduos possuem a mesma capacidade racional, o que permite a ação autônoma, levou vários tribunais a declarar a inconstitucionalidade de leis, restringindo as liberdades dos indivíduos ao longo do desenvolvimento do constitucionalismo moderno. Procurando garantir a igualdade entre os cidadãos, os tribunais adotaram uma perspectiva de interpretação da igualdade de forma que eles pudessem identificar atos estatais arbitrários. (MOREIRA, 2020, p. 212)




    3.1 As iniciativas do Poder Executivo 




    A Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE – é uma “organização internacional que trabalha para construir melhores políticas para uma vida melhor.” Seu objetivo é delinear políticas para promoção de prosperidade, igualdade, oportunidade e bem-estar para todos. A entidade baseia-se em “60 anos de experiência e insights para preparar melhor o mundo de amanhã.” (OECD, s.d.) 




    A OCDE conta com 38 membros efetivos, sendo três da América Latina (Colômbia, Chile e Costa Rica). Ela se propõe a ser um centro de conhecimento e um permanente fórum de troca de experiências. Países candidatos a membros, dentre eles o Brasil, veem com muito interesse a possibilidade de se aproximar de nações com necessidades complementares e fazer parte de projetos que promovam o desenvolvimento.




    A página OCDE.AI Policy Observatory é uma fonte de informações sobre políticas e recomendações sobre IA em todo o mundo, permitindo a consulta e a comparação de iniciativas entre países. No painel do Brasil, foram citados no tópico Orientação e Regulamentação apenas três itens: Centros de Tecnologia Aplicada para Eficiência Urbana; Lei Brasileira de AI nº 2020 (um dos projetos de lei que será abordado posteriormente); e a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD (OCDE, 2022).




    Dois pontos interessantes nas Recomendações do Conselho de Inteligência Artificial são o conceito de ciclo de vida do sistema de IA e o de que seus atores devem respeitar o estado de direito, os direitos humanos e os valores democráticos durante todo o ciclo da vida do sistema de IA. Tais aspectos tornam-se particularmente interessantes após a leitura dos projetos de lei em tramitação nas casas legislativas brasileiras.




    3.2 As iniciativas das Casas Legislativas




    Seis projetos de lei tramitam no Senado Federal sob o argumento inteligência artificial. Para melhor compreensão, eles foram agrupados em dois blocos, com destaque ao segundo que gerou desdobramentos importantes quanto ao uso e o desenvolvimento da IA no Brasil.




    No primeiro bloco estão os seguintes projetos de lei:




    • PL nº 745/2022, que dispõe sobre o uso de aplicações de reconhecimento facial, de autoria do Sen. Jorge Kajuru – PODEMOS/GO (BRASIL, 2022);




    • PL nº 4513/2020, que institui a Política Nacional de Educação Digital, e dá outras, de iniciativa da Dep. Angela Amin – PP/SC (BRASIL, 2020); e




    • PL nº 5691/2019, que institui a Política Nacional de Inteligência Artificial, de autoria do Sen. Styvenson Valentim – PODEMOS/RN (BRASIL, 2019).




    No segundo bloco, encontram-se os de maior relevância para este artigo pois, por meio do Ato do Presidente do Senado Federal nº 4/2022 (BRASIL, 2022), foi instituída uma comissão de juristas responsável por subsidiar a elaboração de minuta de substitutivo para instruir a apreciação de tais projetos de lei. São eles:




    PL nº 5051/2019, que estabelece os princípios para o uso da Inteligência Artificial no Brasil, de autoria do Sen. Styvenson Valentim – PODEMOS/RN (BRASIL, 2019);PL nº 872/2021, que dispõe sobre o uso da Inteligência Artificial, de autoria do Sen. Veneziano Vital do Rêgo – MDB/PB (BRASIL,2021); e PL nº 21/2020, que estabelece fundamentos, princípios e diretrizes para o desenvolvimento e a aplicação da inteligência artificial no Brasil; e dá outras providências, de iniciativa do Dep. Eduardo Bismarck – PDT/CE (BRASIL, 2020). Aprovado pela Câmara dos Deputados, o PL 21/2020 fornece importantes insumos sobre as escolhas legislativas. Por isso sua tramitação será mais bem explorada a seguir.




    3.2.1 Tramitação do Projeto de Lei 21/2020




    O projeto foi apresentado em 04 de fevereiro de 2020. No mesmo mês, foi remetido para Comissão de Ciência, Tecnologia, Comunicação e Informática – CCTCI – e o requerimento do deputado autor do PL quanto à inclusão da Comissão de Defesa do Consumidor foi indeferido pela Mesa Diretora da Câmara.




    Em março de 2021, o projeto retomou seu trâmite com a aprovação do requerimento do Dep. Leo de Brito (PT/AC) para realização de audiência pública para o debate sobre o conteúdo do projeto de lei e a designação da Dep. Luísa Canziani (PTB/PR) como relatora. Logo após o transcurso das sessões previstas, sem quaisquer emendas, foram aprovados o requerimento de tramitação em caráter de urgência e o novo pedido de audiência pública, formulado pela relatora designada.




    Os convidados que participaram destas audiências tiveram seus comentários destacados no relatório preliminar da relatora (BRASIL, 2021b), conforme sintetizado abaixo.




    Gustavo Rodrigues, coordenador de Políticas Públicas do Iris, afirmou que a IA tem um grande potencial de gerar riqueza, mas um risco igualmente elevado para os valores humanos e democráticos. Destacou, ainda, a virada ética no âmbito de IA mencionando vários documentos internacionais de soft law, o que demonstra um consenso cada vez maior entre academia e indústria. Há, contudo, escassez de parâmetros mais concretos de tradução de princípios éticos para a realidade. Assim, defendeu a adoção do princípio da precaução e a obrigatoriedade de um relatório de impacto (BRASIL,2021b, p.4 e 5).




    Dora Kaufman, professora da PUC-SP, ressaltou que o PL 21/2020 não prevê punições e indagou o que ocorreria em caso de não conformidade. Asseverou, também, que há aspectos éticos gerais que são consensuais, mas que muitas vezes são de difícil aplicabilidade (BRASIL, 2021b, p.5).




    Bruno Bioni, Diretor-fundador da Data Privacy Brasil, por sua vez, manifestou-se afirmando que o projeto de lei tem baixa normatividade e poderá ter efeitos colaterais, pois não mostra como seus objetivos podem ser alcançados. Sustentou uma convergência entre a perspectiva do soft law e hard law, que, além das condutas éticas, teria uma eficácia normativa de coercibilidade dos padrões tecnológicos (BRASIL, 2021b, p.6 e 7).




    Nina da Hora, cientista da computação e pesquisadora da PUC-Rio, aduziu que os possíveis riscos já estão acontecendo sem que possamos capturar ou monitorar. Enfatizou que a questão é como fazer isso em áreas como segurança pública e entretenimento, por exemplo. E, por fim, lembrou que a tecnologia é criada por ser humano (BRASIL, 2021b, p.7).




    Neste mesmo parecer, a relatora destacou duas modificações. A primeira foi em razão do texto original ter sido inspirado nos conceitos e diretrizes propostos pela OCDE. Por se tratar de um documento de organização internacional, apresentar natureza principiológica e contar com um texto mais aberto, foi proposta uma definição mais detalhada e restrita, incluindo um rol exemplificativo, utilizando a proposta europeia como fonte. A segunda alteração, de acordo com a relatora, foi uma preocupação em orientar a futura atividade regulatória sem inibir o avanço tecnológico, uma vez que a insegurança e o desconhecimento sobre seu funcionamento e seus impactos podem levar a excessos regulatórios que acabam desestimulando sua adoção e impedindo inovação. Por essa razão, não foram propostas limitações ex ante a tipos de inteligência artificial (proibições absolutas) nem mesmo a especificação ex ante do que seria IA de alto risco. Tais definições foram deixadas para a legislação, regulação ou autorregulação setorial posterior “conforme amadurecimento da tecnologia do Brasil e a identificação mais precisa dos riscos envolvidos em cada atividade ou aplicação”. (BRASIL, 2021b, p.11).




    É indiscutível a capacidade de evolução das aplicações da Inteligência Artificial. Mas será que hoje esses mesmos experts convidados não teriam condições de mencionar quais riscos já foram identificados nas atividades e ações desempenhadas? As ameaças que já foram identificadas serão deixadas para o futuro? É exatamente aqui que se observa o efeito brasileiro da desabalada carreira legislativa cuja origem, hipoteticamente, encontra-se na pressão de grupos de interesse.




    Embora não seja possível prever todo tipo de desvirtuamento e enviesamento nas relações humanas mesmo nas sem uso da tecnologia, há que se ponderar que efeitos colaterais já detectados e sentidos devem ser objeto de normatividade. A eventual resistência em se admitir que as implicações do uso da tecnologia já são percebidas e causam consequências já recebeu a denominação de alienação técnica. O termo, forjado pelo filósofo Gilbert Simondon, pode ser definido como:




    a ignorância ativa sobre como funcionam as redes de criação, desenvolvimento e uso de tecnologias, na fé da completa ausência de importância de se conhecer e dominar localmente os processos tecnológicos. A alienação tecnológica em uma sociedade dataficada é reforçada pelo dataísmo. Segundo Jose Van Dijck, o dataísmo é a crença na quantificação e no rastreamento de todos os tipos de comportamento humanos e sociabilidades pelas tecnologias das mídias online. Também é a confiança extrema na imparcialidade e na neutralidade dos agentes que coletam, interpretam e compartilham os dados coletados. (SILVEIRA et. al., 2021, p. 42).




    Há que se acompanhar atentamente se a escolha legislativa de delegar para o ambiente regulatório não prejudicará ou relegará a proteção aos direitos fundamentais a um plano secundário; em especial, no que se refere a garantir que todos os indivíduos terão tratamento igualitário. Como lembra José Adilson Moreira,




    ao assegurar o mesmo tratamento a todos os cidadãos, o princípio da igualdade é uma regra a ser observada no processo de elaboração e aplicação do Direito. Se o preceito de que todos os indivíduos devem ser tratados da mesma forma perante a lei emergiu com o liberalismo filosófico, a noção de igualdade no conteúdo da lei surgiu posteriormente, mas especificamente em função da consagração da isonomia formal como um parâmetro para o controle de constitucionalidade dos atos estatais. O aparecimento do processo de controle de constitucionalidade motivou os tribunais a impor limites substantivos à atividade estatal, de modo que eles pudessem declarar a ilegalidade dos atos governamentais que contrariassem o princípio da igualdade. A referência ao liberalismo racional sempre teve grande importância na justificação da proteção dos direitos individuais. (MOREIRA, 2020, p.212).
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